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L im ite s  d a  p o lít ic a  lib e ra l
Com uma postura liberal, o governo aprovou propostas privatizantes no Congresso e 

avança contra direitos sociais, mas não conta com maioria parlamentar solida, 
como demonstrou a derrota do projeto da Previdência

P A U L  S IN G E R

N as eleições de 1994, as forças 
coligadas de centro-direita 
elegeram Fernando Henrique 

Cardoso à P resid ência  da 
R ep úb lica . Dada a grande 
autonomia de que goza entre nós o 
chefe do Executivo.
FHC poderia ter de
finido sua equipe dc 
governo e seu pro
grama enfatizando 
tanto 0 lado “ social- 
democrata”  como 0 
lado “ liberal” de sua 
co ligação . H oje, 
quinze meses mais 
tarde, está claro que 
sua opção foi pelo libe
ra l ism o, que pre
dom ina tanto no 
ministério quanto em 
suas propostas de re-1 
fo rm as, que dão a 
tônica da atuação go-1 
vemamental. Por isso, 
parece-me que vale a 
pena referir inicialmente a visão do 
liberalismo contemporâneo sobre a 
reforma do Estado e os direitos so
ciais, pois ela lança luz sobrè os 
projetos do atual governo brasileiro.

0  pensamento liberal toma 
como ponto de partida a tese de que 
toda atividade econômica orientada 
pela competição em mercado tende 
a ser eficiente e ótima, no sentido de 
utilizar todos os recursos de modo 
racional e sem desperdício, dando 
ao produto a composição desejada 
pelo conjunto dos consumidores. 
Em contraposição, toda atividade 
econômica desenvolvida em regime 
de monopólio ou num regime que 
não visa maximizar o lucro tende a 
ser ineficiente e sub-ótima, no sen

tido de utilizar mal seus recursos e 
compor seu produto de forma dife
rente da desejada pelos consumi
dores. Logo, cumpre privatizar as 
empresas estatais produtivas, que 
atuam em mercados competindo

com empresas privadas, e também 
as em presas púb licas ou de 
economia m ista, que prestam 
serviços públicos mesmo que seja 
inevitavelmente em regime de mo
nopólio.

" O  l i b e r a l i s m o  s e  

o p õ e  a o  a c e s s o  

u n i v e r s a l  a  s e r v i ç o s  

c o m o  e d u c a ç ã o ,  

s a ú d e  o u  s a n e a m e n t o  

_________ g r a t u i t o s  " _________

Cumpre assinalar que o libera
lismo concebe o ótimo como cor
respondendo às preferências mani

festadas pelos consum idores, 
qualquer que seja a repartição da 
renda entre eles. Se, como acontece 
no Brasil, os 10% mais ricos dos 
consumidores se apoderam de 
metade da renda de todos e a metade 

mais pobre ganha a- 
penas 17% da renda to
tal, 0 mercado compe
titivo vai produzir três 
vezes mais os bens e 
serviços demandados 
pelo décimo de cima 
do que os bens e 
serviços demandados 
pela metade de baixo, 
Se a repartição for re
sultado do funciona
mento impessoal dos 
m ercados, ela é 
legítima e não cabe ao 
Bstado distorcê-la, por 
exemplo, subsidiando 
os serviços (eletrici- 

' dade, telefonia, água e 
esgoto) consumidos 

pelos pobres e sobretaxando os con
sumidos pelos ricos (mecanismo 
conhecido como ' ‘subsíd io  
cruzado” ). Além de não serem éti
cos, subsídios, ao ver dos liberais, 
também distorcem produção e con
sumo, ocasionando desperdício dos 
serviços ou bens vendidos abaixo de 
seu valor de mercado.

O liberalismo, por isso, se opõe 
ao accsso universal a serviços como 
educação, saúde ou saneamento 
gratuitos. O que ele admite é as
sistência social, preferencialmente 
sob a forma de uma renda mínima 
garantida, que induza os benefi
ciários a exercer sua racionalidade 
de consumidores nos mercados. Se 
isso não bastar, os liberais con
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cedem que haja alguma prestação 
de serviços sociais gratuita ou sub
sidiada apenas a pessoas destituídas 
de capacidade de pagar. O restante 
da sociedade deve adquirir todos os 
sérviços em mercados competi
tivos.

Finalmente, o liberalismo con
cebe o desemprego como sendo 
sempre voluntário, ou seja, decor
rente da recusa do trabalhador de 
vender sua capacidade de trabalho 
pelo salário que lhe oferecem. A 
justificativa para esta suposição é 
que, se houver livre competição no 
mercado de trabalho, o que signifíca 
nenhuma imposição legal que eleve 
o custo da força de trabalho, como 
salário mínimo, férias, 13° salário, 
descanso semanal remunerado, li
cença maternidade e paternidade, 
contribuição previdenciária, FGTS 
etc., qualquer trabalhador sempre 
encontrará alguma firma ou pessoa 
interessada em empregá-lo por al
gum salário acima de zero. Logo, se 
ele estiver desempregado é porque 
ou eie não quer abrir mão dos direi
tos trabalhistas que impõem um 
piso mínimo abaixo do qual o seu 
custo não pode cair ou então porque 
a remuneração que lhe oferecem 
não vale para ele o sacrifício de 
executar o trabalho. Portanto, o 
combate ao desemprego exige a re
dução ou flexibilização dos direitos 
trabalhistas.

Convém observar que o pen
samento liberal é consistente e 
lógico, desde que se aceite sua base 
ideológica, o individualismo. Se 
concebermos que a sociedade só é 
livre se os indivíduos que a com
põem forem livres, no sentido de 
serem autônomos e donos de seus 
destinos, livres para competir entre 
si e essa competição distribuir ga
nhos aos melhores e perdas aos que 
(por estas regras de jogo) seriam os 
piores - se concordarmos com esta 
visão, então as proposições acima 
sobre o papel do Estado e dos direi
tos sociais serão lógicas e irre
futáveis. Se partirmos de base

ideológica diferente, como a de que 
a sociedade será tanto mais justa 
quanto menos desigualdade houver 
entre seus membros e que a 
desigualdade produzida pelo fun
cionamento do mercado se explica 
menos pela desigual capacidade e 
empenho do que pela desigual do
tação de recursos sociais dos agen
tes - então as proposições serao 
falsas ou no mínimo unilaterais e 
viesadas a favor dos socialmente 
privilegiados.

REFORMA DO ESTADO
0  atual governo federal enviou, 

desde sua posse, diversos projetos 
de mudança constitucional pro
pondo a quebra de monopólios es
tatais em áreas como petróleo, 
telecom unicações, navegação

" A  e s t r a t é g i a  d o  

g o v e r n o  t e m  s i d o  

n e g o c i a r  a  p o r t a s  

f e c h a d a s  e  e m  s i g i l o  

a s  p r o p o s t a s  q u e  

p r e t e n d e  a p r e s e n t a r  

a o  P a r l a m e n t o ”

costeira e gás encanado. Estes pro
jetos foram aprovados pelo Con
gresso por maioria superior a três 
quintos. Também foi aprovado pro
jeto de mudança constitucional do 
governo que elimina a distinção en
tre empresa brasileira e de capital 
estrangeiro. Todos estes projetos 
estão amparados na ideologia li
beral, à medida que pretendem tor
nar mais competitivos os mercados 
mencionados. Mas a ofensiva priva- 
tizante do governo não foi levada, 
por enquanto, às últimas con
seqüências. Nas áreas vitais do 
petróleo e das telecomunicações, as 
atuais empresas estatais não serão 
privatizadas, mas irão deixar de ser 
monopolistas, passando a competir 
com empresas privadas, provavel

mente joint ventures entre capitais 
do País e de fora.

A aprovação das mudanças cons 
titucionais retira um grande ob
stáculo à reforma liberal do Estado, 
mas para que ela avance será ne
cessário aprovar novas leis que de- 
fínam as regras de competição nos 
mercados recém-abertos. Nessa 
nova etapa, é provável que a atual 
maioria parlamentar situacionista 
se divida. As forças mais à direita 
querem a privatização da Petrobrás 
e da Telebrás e suas controladas. Os 
ministros que representam o centro, 
no entanto, pretendem manter estas 
empresas com o Estado, posição 
com a qual o próprio presidente está 
comprometido desde a campanha 
eleitoral. No caso delicado das tele
comunicações, pelo que se noticia, 
0 ministro Sérgio Motta está pro-* 
pondo 0 teto de 49% do capital vo
tante para a participação de capitais 
estrangeiros, limitação que vigora 
nos EU A, ao passo que o PFL é 
contra.

Embora as mudanças consti
tucionais já  estejam promulgadas 
há algum tempo, nada da nova le
gislação reguladora foi proposto 
pelo governo. Esse atraso pode estar 
indicando dificuldades em superar 
divergências ideológicas e de inter
esses dentro da aliança no poder. A 
estratégia do governo tem sido até 
agora a de negociar a portas 
fechadas e em sigilo as propostas 
que pretende apresentar ao Parla
mento. Mas essa negociação no re
gaço do Executivo nâo elimina a 
necessidade de nova negociação, 
dessa vez aberta, com todas as cor
rentes ideológicas e todos os grupos 
de interesse, nas casas do Con
gresso. Essa nova negociação anula 
a anterior, pois o governo não pos
sui apoio incondicional de 60% dos 
parlamentares de cada casa para 
qualquer projeto que ele apresente. 
De modo que, para montar a maioria 
de que necessita, o governo tem que 
aceitar alterações no projeto por ele 
apresentado, o que naturalmente
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acaba com o acordo previamente 
fechado no interior do Executivo.

É interessante observar a inca
pacidade de FHC de liderar amplos 
debates com todas as forças sociais 
sobre as questões em que deseja 
obter medidas legislativas. Isso vale 
tanto para as reformas constitucio
nais discutidas acima como para as 
privatizações. Tome-se o caso da 
Cia. Vale do Rio Doce, que o go
verno federal já decidiu privatizar. 
É claro que há oposição a esta 
medida tanto por parte da oposição 
ideológica de socialistas e naciona
listas como por parte de interesses 
regionais, favorecidos pelos inves
timentos feitos pela CVRD e que 
podem correr perigo casó a empresa 
passe ao controle particular. Há um 
projeto de lei no Senado obrigando 
o governo a submeter a decisão de 
privatizar a Vale do Rio Doce ao 
Congresso. O governo é contra este 
projeto de lei, mas só conseguirá 
evitar sua aprovação se ganhar a 
opinião pública a favor da privati
zação. Mas nenhum esforço nesse 
sentido foi tentado, nem se espera 
que seja.

DIREITOS SOCIAIS
O governo FHC até agora cen

trou seus esforços, nesta matéria, na 
proposta de reforma da Previdência 
Social e em inúmeros balões de en
saio a respeito da assim chamada 
“ flexibilização” dos direitos traba
lhistas. 0  projeto de reforma da Pre- 
vidência segue fie lm ente o 
receituário liberal. A pretexto de 
reequilibrar financeiramente o 
sistema, corta benefícios, como a 
aposentadoria por tempo de serviço, 
e reduz os direitos de quase todas as 
categorias de segurados, além de 
separar a previdência da assistência 
social, que a Constituição unificou 
sob 0 conceito de seguridade sociaL 
A idéia básica da reforma está na 
privatização da Previdência ou da 
maior parte dela, transferindo-a ao 
mercado financeiro. Ficaria no setor 
público apenas uma Previdência de

pobre, obrigatória para todos mas 
destinada às camadas de baixa 
renda. Os assalariados acima dessa 
faixa seriam incentivados a consti
tuir fundos de pensão administrados 
por intermediários financeiros, para 
elevar substancialmente o nível de 
poupança interna.

Como seria de se esperar, a pro
posta suscitou resistência ferrenha 
dos segurados e de todos os setores 
organizados da classe trabalhadora, 
resistência esta que acabou inviabi
lizando 0 projeto do governo no 
Congresso. Em momento algum, o 
governo procurou debater, quanto 
mais negociar, com os diretamente 
interessados, exceção feita aos em
presários, cujas lideranças apóiam 
com entusiasmo sua proposta. 
Quando ficou claro que esta se invia 
bilizara, mesmo com várias con
cessões incorporadas ao que seria o 
substituivo a ser apresentado pelo 
relator, o presidente chamou as cen
trais sindicais para negociar. Teve 
lugar então uma verdadeira

" O  g o v e r n o  a v a n ç a  

c o m  u m a  p r o p o s t a  

l i b e r a l ,  g a n h a  a p o i o  

n a  m í d i a  m a s  n ã o  n a  

o p i n i ã o  p ú b l i c a "

comédia de erros. As centrais, in
timidadas pelas demonstrações de 
força parlamentar do governo, acei-

taram tomar p rascunho de parecer 
do deputado Euler Ribeiro como 
base para demandarem uma nova 
série de concessões, que foi rapida
mente aceita peio governo. O 
acordo com a CUT foi particulaV- 
mente surpreendente, tendo rece
bido todo destaque dos meios dê  
comunicação de massa. Enciu
mada, a Força Sindical se retirou do 
acordo e a bancada do PT, notoria
mente ligada à CUT, declarou-se 
contra o acordo por não ter sido 
consultada. A direção do PT in
terveio, do que resultou um endure
cimento da posição de Vicentinho, 
que levantou novas exigências de 
concessões do governo. Após diver
sas idas e vindas, Vicentinho repu
diou 0 acordo, acusando Euler 
Ribeiro de não ter respeitado seus 
termos, e mobilizou as bases para 
pressionar contra a aprovação do 
parecer, que acabou rejeitado pela 
Câmara por não ter atingido o quo
rum mínimo exigido para modificar 
a Constituição.

Não há espaço neste artigo para 
analisar esse episódio da forma 
devida, mas ele de certa forma é 
exemplar. O governo, fortemente 
apoiado pelos empresários, avança 
com uma proposta inteiramente li
beral, ganha apoio na mídia mas não 
na opinião pública e acaba derro
tado. Isso parece ser apenas o início 
de um processo, que promete ser 
longo. O Brasil, desde 1986, está 
mergulhado na elaboração consti
tucional. A promulgação da Consti
tuição de 1988 foi apenas uma | 
etapa. Seus dispositivos nunca 
foram aceitos pelos presidentes 
Collor, Itamar e FHC e estão permâ  
nentemente em discussão e re
forma. Finalmente, forças mais 
amplas da sociedade civil estão des
pertando para a importância do 
processo e se envolvendo mais. 
Com isso, é possível que se feche o 
vácuo social, em que até há pouco o 
governo Fernando Henrique Car
doso vinha triunfalmente ence
nando sua marcha liberal. ■



ENTREVISTA: CÂNDIDO GRZYBOWSKY

O s d e s a fio s  d o  fu tu ro
o  diretor-execudvo do IBASE discute temas como as 

conseqüências da globalização e as mudanças que as ONGs deverão promover 
para se adaptar à  nova realidade nacional e mundiai

________________________ P e r s p e c t i v a s ____________________ ___

Jo m a l da ABONG - Quais as 
tendências que deverâo definir 
0 futuro cenário social e político 
em que as ONGs atuarão?
Cândido - As ONGs geralmente 
são fruto de um processo de co
operação internacional que hoje 
está em crise. Vivemos num con
texto de globalização dc 
caráter essencialmenlc 
econômico-financeiro.
Essa mudança se impòc 
como um processo de or
dem internacional que 
foge ao controle tanlo 
dos Estados nacionais 
quanto de organismos 
multilaterais criados 
após a IJ Guerra 
Mundial. Porém, ao 
mesmo tempo que há 
uma dinâmica econô
mica, ocorre um pro
cesso social, político c > 
cultural de constituição | 
de uma sociedade*^

planetária, que não tem. 
nação ou Estado por trás. Essa 
sociedade, em sua diversidade, 
afírma direitos comuns e a e- 
xistência da cidadania planetária.
Jorn ai da ABONG - Quais as 
mudanças quc os Estados ten
dem a sofrer na atual situação?
Cândido - O Estado poderá renun
ciar à capacidade de regulação 
econômica e exercer simples
mente um papel policial, ade
quando-se às propostas 
neoliberais do Estado mínimo. Ou 
poderá, então, ser reinventado 
para exercer um papel de pro

moção da cidadania, num con
texto globalizado.
Jo m a l da ABONG - E como as 
ONGs podem se situar nesse 
panorama?
Cândido - As ONOs são uma 
criação muito recente e expressam

a autonomia que as sociedades 
civis estão tomando face aos mer
cados e aos Estados. Elas também 
estão recebendo um impacto 
enorme das atuais mudanças e, por 
isso, devemos nos redefinir, ou 
simplesmente seremos can
celados pela História. Isso signi
fica, em primeiro lugar, nos 
assumirmos como atores sociais. 
Nós surgimos muito imbricados 
em movimentos sociais, dentro de 
organizações de trabalhadores e 
populações excluídas. Mas, como 
esses setores estão adquirindo 
identidade e organizações 
próprias, estamos ficando um

pouco na mão. Por outro lado, 
nossa atuação se tornou cada vez 
mais global, internacional e, nesse 
sentido, ligada a essa sociedade 
civil planetária. Então, nós de
vemos nos redefinir, em função 
das próprias tarefas que se im
põem para a sociedade. A so

ciedade civil se forma a 
partir de relações e valo
res que não se reduzem 
ao mercado ou ao 
Estado. Por exemplo, o 
autoritarismo e o corpo
rativismo, no caso 
brasileiro, ou a xenofo
bia em vários outros 
países, são fenômenos 
que nem a esfera estatal 
nem o mercado expli
cam. São valores que se 
desenvolvem no seio das 
sociedades civis e que 
devemos combater en
quanto organizações ci
dadãs.

Também devemos pen
sar que hoje, para agir de forma 
eficaz em nível local, precisamos 
pensar globalmente. Outra tarefa 
em que temos de pensar é a criação 
de organizações capazes de influir 
na formação de grandes 
movimentos de opinião pública.
Jorn a l da ABONG - Existem e- 
xemplos dessas novas atitudes?
Cândido - O orçamento participa
tivo é um bom exemplo disso. Ele 
representa a participação em 
ações concretas na gestão local. 
Nós não substituímos o Estado, 
mas levantamos e politizamos a



questão do orçamento. Há “n” e- 
xemplos de espaços em que a so
ciedade assume seu papel, como a; 
Ação da Cidadania contra a Fome 
e a Miséria. Hoje, uma grande 
questão que se coloca é a con
strução de um modelo de desen
volvimento que sejà sustentável e 
ao mesmo tempo participativo, 
isto é, que não des-trua a ecologia 
e não exclua setores da sociedade.

Jornal da ABONG - As ONGs 
brasileiras teriam algum de
safio peculiar para superar 
nesse contexto global?

Cândido - Precisamos lutar por 
uma espécie de estatuto próprio, 
que garanta o funcionamento de 
nossas entidades. Temos necessi
dade de um estatuto que reco
nheça que não somos Estado nem 
empresa, que não somos entidade 
de caridade nem igreja. Já estamos 
entrando nas empresas e temos 
sido convidados para alguns con
selhos governamentais, mãs de
vemos ser reconhecidos de direito 
e não só de fato.

Jornal daABONG - No contexto 
atual, de escassez de verbas, 
muitas vezes as ONGs precisam 
se torn ar prestadoras de 
serviços para órgãos estatais e 
empresas privadas, sem perder 
seu papel questionador. Isso não 
gera problemas?

Cândido - É claro que essa si
tuação causa tensões. Mas eu não 
vejo problema no fato de a ONG 
ser prestadora de serviços. O que 
nos distingue é sobretudo nossa 
ação política e nossa característica 
de associação de cidadãos que se 
reúnem em torno de uma causa. E 
essa causa representa a atuação 
específica dessas organizações, 
voltadas para o debate público, a 
mobilização da opinião pública e 
a construção de hegemonia no 
sentido gramsciano, defendendo

P e r s p e c t i v a s
idéias, questões e percepções. Pre
cisamos manter parcerias e coope
ração em nível planetário para . 
captar novos recursos, mas essa 
não deve ser a principal base de 
nossa existência.

Jorn a l da ABONG - Qual seria a 
diferença entre uma ONG que 
busca autonomia financeira e 
uma empresa que capta fundos 
para obras sociais?
Cândido - Uma empresa produz 
bens e serviços cuja venda gera o 
lucro. Uma organização civil, 
como uma ONG, precisa de recur
sos para atingir seus objetivos 
políticos, culturais e éticos. Ela 
pode contar com cidadãos que a 
sustentem, como acontece no caso 
do Greenpeace e da Anistia Inter
nacional - uma alternativa que, 
aliás, deveria sevir de modelo para 
nosso País. Da mesma forma, tam- i 
bém é possível pensar a “em- 
presa-cidadã” , que dá 
contribuições a uma organização 
civil voltada para uma atividade 
ligada à cidadania.

" A  p u b l i c i d a d e  d e  

u m a  e m p r e s a  e m  

n o s s o  j o r n a l  

r e p r e s e n t a  a p o i o  à  

i d é i a  d e  c i d a d a n i a "

Jorn al da ABONG - O que o 
IBASE vem fazendo na área de 
captação de recursos e busca de 
apoio para suas propostas?
Cândido - O IBASE vende alguns 
produtos. A contribuição que al
guém dá na compra de um livro 
nosso é uma forma de apoio 
político, porque não somos em
presários, não existimos para ven
der uma mercadoria. Mas essa não 
é a principal opção de captação.

Há 0 apoio cultural dado, por e- 
xemplo, no caso de nossa agenda, 
qüe é financiada pelo Banco do 
Brasil e vendida. Outra alternativa 
que está produzindo bons resuíí- 
tados é a publicidade que receber
mos no jornal que editamos,
Jornál dàÜídadaniá. Na verdade,' 
com a publicidade, a empresa não 
está se promovendo, mas sim de
fendendo idéias de cidadania, 
Temos também um programa de 
televisão chamado Cidadania, 
que é gerado pela TVE, no Rio:
Ele está sendo bem aceito e conta 
hoje com o apoio do Instituto de 
Resseguros do Brasil, o IRB. 
Além disso, nós posssuímos o 
sistema de comunicação ele
trônica Alternex. 0  IBASE tem 
toda uma série de conferências no 
Alternex sobre temas como direi
tos humanos, questões cidadãs e 
exclusão social. O usuário paga 
por uma assinatura e também pelo 
tempo de uso do sistema. Final
mente, estamos começando a en
trar no campo de educação à 
distância, produzindo um con
junto de vídeos, livros, e outros 
itens dedicados à educação para a 
cidadania.

Jo rn a l da ABONG  - De que 
forma todas essas iniciativas se 
refletem  no orçam ento do 
IBASE?

Cândido - Nosso orçamento no 
ano passado foi de US$ 4,5 mi- M
Ihões. Desse total, cerca de US$ ^
1,4 milhão se originaram de re
ceita própria, a partir da venda de' 
produtos e serviços; US$ 1,5 mi
lhão vieram de doações nacionais, 
apoio cultural e publicidade e US$
1,55 milhão foram captados no 
exterior, em doações e coope
ração, Esses números representam 
uma mudança radical, pois, há a- 
penas dois anos, a cooperação in
ternacional representava 80% do 
nosso orçamento. ■
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ENTREVISTA: BRADFORD SMITH

"A s  O N G s  d e v e m  ser m a is  tra n s p a re n te s ”
Represenlante da Fimdaçao Ford no Brasil desde 1992, Bradford Smith vol ta para os 

Estados Unidos para assumir, em maio, uma das vice-presidências da entidade.
Nesta entrevista, Smith analisa questões como a cooperação entre 

norte-americanos e brasileiros e as mudanças no mundo das ONGs.

h)rnal da ABO NG - C o m o  v o c ê  v ê  
a p o s i ç ã o  d a s  G N G s  d i a n t e  d a s  
a t u a i s  t r a n s f o r m a ç õ e s  s o c i a i s  e  
p o l í t ic a s?

Sm ith  -  D e  u m a  cer ta  fo r m a ,  as  
O N G s  estão  num a encru zilh ad a .  N o  
Brasil, m uitas O N G s  foram criadas  
num c lim a  d e  o p o s i ç ã o  e. c o m  a v o h a  
da d e m o c r a c i a ,  as  
m udanças  no m u n d o  
e a reform u lação  dc  
d i v e r s o s  p a r a d i g 
m as, e las  e s tão  ten do  
que fazer um a tran
s içã o  para uma ação  
m uito  m a is  proposi-  
l iva .  O u tro  d e sa f io  
para as  O N G s  é a 
qu estão  da v is ib i l i 
dade. Hoje, a revista  
Veja e  o s  j o r n a i s  
e s t ã o  r e p l e t o s  d c  
n o t í c i a s  s o b r c  
G N G s .  Por um lado. 
is so  ajuda a torná-las |  
a l o r e s  e s s e n c i a i s j  
para a democraci.n. |

M a s ,  a o  m e s m o  
tem p o ,  e las  ta m b ém  fica m  ex p o s ta s  a 
ataq ues  e  q u e s t io n a m e n to s ,  por e-  
x em p lo ,  às suas estruturas e  à or igem  
d e  s e u  d in h e i r o .  M u i t a s  d a s  c o 
branças são  leg í t im a s  e  as  O N G s  têm  
que ganhar m a ior  transparência.

J o rn a l da A B O N G  - A s  G N G s  
b r a s i l e i r a s  t e n d e r i a m  a  a s s u m i r  
u m  p e r f i l  s e m e l h a n t e  a o  d e  m u i t a s  
G N G s  l a t i n o - a m e r í c a n a s ,  q u c  se  
t o r n a r a m  u m a  e s p é c i e  d e  b r a ç o  e -  
x e c u t i v o  d a  p o l í t i c a  d o  E s t a d o ,  o u  
se  m a n t e r ia m  n u m a  p o s i ç ã o  m a i s  
i n d e p e n d e n t e ?

Smith - Em m eu  próprio  país ,  o n d e  
hà m uito  te m p o  o s  g o v e r n o s  e m  nível  
federal,  estadual e  m u n ic ip a l  c o n 

tratam se r v iç o s  das O N G s ,  essa  é  
um a grande p o lêm ica .  0  qu e  s e  sab e  
é  que  to d o s  entram n essa  relação  afir- 
m a n d o  q u e  v ã o  m a n t e r  s u a  
au ton o m ia .  A go ra ,  na m ed id a  em  que  
e s s a s  en t id ad es  vã o  au m en tan d o  o  
percentual do  seu o rça m e n to  através  
dc co n tra to s  c o m  o  tíoverno. fica

d if íc i l ,  às v e z e s ,  saber  sc con tin uam  
realm ente  au tôn om as.  N o  Brasil,  e s s e  
tem a tam b ém  é  ex tre m a m en te  e s p i 
n h oso .  Eu m e  lem bro  qu e  um d os  
n ú m e r o s d o  J o r n a i d a  A B G N G  [ode 
fi° 7 / ]  tratou do  repasse  d e  fu nd os  
púb licos .  N e s s a  ed içã o ,  havia  d iver
g ên c ia s ,  m as num a ga m a  d e  o p in iõ e s  
m uito  estreita e c o m  um a caracteri
za çã o  do  g o v e r n o  bastante rígida e  até  
m e s m o  um p o u co  irresponsável,  d e 
f in in d o  as  au toridades  c o m o  au to 
ritárias e  anti -so c ia is .  A s  O N G s  têm  
que ter m u ito  c u id a d o  para não  m is 
turar m ilitância  polít ica  c o m  seu  pa
pel enquanto  org an iza çõ e s .

Jornal da ABONG-QvtíLXèíí p r io r i 
d a d e  d a s  G N G s  b r a s i l e i r a s  n a

p o i i t i c a  d c  a p o i o  d a s  f u n d a ç õ e s  
n o r te > a m e r ic a n a s ?

Smith - A c h o  que  as O N G s  sâ o  par
c e i r a s  p r iv i l e g i a d a s  d a s  a g ê n c ia s  
n o r te - a m e r ic a n a s ,  tanto  n o  B ras i l  
c o m o  em  outros  p aíses .  N o  c a so  da  
área d e  p esqu isa ,  por e x e m p lo ,  tradi
c io n a lm e n te  nós  a p o ia m o s  u n ivers i

d a d e s  e  c e n t r o s  
c o m o  0 C E B R A P ,  
m a s  hoje  em  dia ta m 
b é m  f i n a n c i a m o s  
p esq u isas  feitas por  
O N G s .  0  escr itório  
da Ford  no  B r a s i l  
sem p re  tratou o  Pais  
c o m o  um a reg ião  em  
si, 0 qu e  é  raro na 
c o o p e r a ç ã o  n o r t e 
am ericana. E m uito  
diferente, por e x e m 
plo, do  escritório  de  
S an tiag o ,  qu e  a tende  
c in c o  ou se is  países.  
N o  entanto, ach o  que  
a ten d ência  geral da  
c o o p e r a ç ã o  n o r t e 

am ericana é  priv i le
g iar  ou tros  p a íses ,  con s id era d os  m ais  
n ec ess i ta d o s .

Jornal da ABO NG  - Q u a i s  s à o  a s  
p r ío r í d a d e s  d a s  f u n d a ç õ e s  n o r te -  
a m e r i c a n a s ?

S m ith  - M e io  am b ien te  é  um a clara  
p rior id a d e  te m á t ic a  das fu n d a çõ es  
n o rte-am erican as  n o s  ú lt im o s  anos,  
da n ie sm a  form a qu e  a área da saúde  
rep ro d u tiva .  O u tro  se to r  q u e  c o n 
s id ero  prioritário para a co o p er a ç ã o  
n o r t e - a m e r ic a n a  é  o  d e  p o l í t i c a s  
p ú b licas ,  não  s ó  na área e c o n ô m ic a ,  
m a s  em  sua  form a  m ais  abrangente.
E, por ú lt im o , outro c a m p o  de c o o p e 
ração q u e  está  c r e sc e n d o  é o d e  in cen 
t iv o  à fi lantropia.
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Jornal (la ABO NG  - Temas que 
eram enfatizados há algumas 
décadas, como a organização da so- 
ciedade, deixaram  deUer p ri
oritários?

Smith - Da mesma forma que uma 
ONG brasileira ou de qualquer outro 
país elege suas prioridades, através 
de um processo de interação e de 
consulta a suas bases, as agências e as 
fundações norte-americanas fazem 
consultas a seus parceiros, Agora, 
com a globalização, as prioridades da 
cooperação das fundações, e também 
das próprias ONCs, são determ i
nadas, cada vez mais, por tendências 
econômicas e sociais internacionais. 
Antigamente, havia uma ênfase na 
organização da população carente em 
movimentos sociais. Hoje em dia se 
leva mais em conta o conceito de 
soc iedade  c iv i l ,  que é m ais 
abrangente e talvez ainda mal de
finido, devido ao seu uso ser ainda 
recente. Esse conceito inclui ou pode 
incluir movimentos sociais, mas tam
bém envolve entidades formalmente 
organizadas, como as ONGs ou a 
OAB.

Jornal da ABONG - Há números 
sobre as aplicações das fundações 
norte-americanas no Brasil?

Smitlt - A Fundação Ford aplica 
aproximadamente US$ 6 milhões por 
ano no País. Somando o que eu co
nheço sobre aplicações de outras fun
dações, os recu rsos devem  
ultrapassar os US$ 30 milhões.

Jornal (la ABONG - As ações das 
agências norte-am ericanas e 
européias sâo complementares ou 
estão direcionadas para espaços e 
problemas diferenciados?

Smith -  Há alguns anos, a cooperação 
européia tinha uma ação mais mobi
lizada pela solidariedade política, en
quanto a cooperação americana era 
conhecida por insistir em projetos 
que tinham  metas, ind icadores, 
avaliação. Porém, atualmente, as 
agências européias estão cobrando

cada vez mais das ONGs brasileiras
o planejamento estratégico, ind i
cadores, processos e avaliação de 
seus projètòs. Nesse séntido, hoje em 
dia estamos muito mais próximos. 
Porém, a grande área em que talvez 
ainda somos muito diferentes é a da 
prioridade para a filantropia.

Jornal da ÁBO NG  - Como você 
analisa a evolução do orçamento da 
Fundação Ford em relação ao 
Brasil?

Smith  - Ao longo dos últimos cinco 
anos, o orçamento destinado a proje
tos no Brasil aumentou gradati
vamente, passando de mais ou menos 
USS 4,5 milhões para USS 6 milhões. 
Além disso, a sede da Fundação nos 
Estados Unidos mantém uma parcela 
dos recursos num fundo de reserva, 
que é destinado para projetos espe
ciais e oportunidades que surgem nos 
diversos países onde ela trabalha. 0  
escritório no Brasil sempre tem con
seguido aumentar o seu orçamento 
entre USS 1 milhãoeUSS 1,5 milhão, 
através do acesso a esse fundo de i 
reserva. Esses valores representam 
mais ou menos 5% do tota! destinado 
a toda a área internacional da Ford.

Jornal da ABO NG - A Fundação 
Ford está passando por mudanças. 
Quais seriam essas inovações e que 
conseqüências elas terão para o 
nosso pais?

" O s  r e c u r s o s  

d a s  a g ê n c i a s  

n o r t e - a m e r i c a n a s  

p a r a  o  B r a s i l  d e v e m  

u l t r a p a s s a r  o s  

U S S  3 0  m i lh õ e s  

__________ p o r  a n o  " __________

Smith - As mudanças que a Fundação 
Ford está implementando são, basi
camente, uma reorganização de pri
oridades. Estão sendo criadas três 
grandes divisões, que reúnem as

áreas temáticas em que a Fundação 
organiza seu trabalho. A primeira di- 
'visão se preocupa com programas 
que promovam a paz, a eqüidade e a 
governabilidade. A segunda divisão/ 
reúne educação, artes e cultura. E a’ 
terceira trata de problemas ligados a 
pobreza e comunidade. Nessa reor
ganização dos temas também há uma 
tentativa de criar estruturas cada vez 
mais internacionalizadas. A Fun
dação Ford gasta 65% dos seus recur
sos nos Éstados Unidos, através de 
sua sede em Nova Iorque, enquanto 
os escritórios na América Latina, 
Asia, A frica e, agora, Moscou, são 
responsáveis pelos outros 35%. Por 
isso, está tentando aumentar a parcela 
de recursos gastos no exterior e fazer 
com que os programas financiados, 
nessas diversas partes do mundo, te
nham muito mais comunicação entre 
si, além de estimular projetos inter- 
regionais e intra-regionais: Sul-Sul, 
Norte-Sul.

Jorm d da ABO NG  - Quais serão 
suas perspectivas de trabalho na 
nova função que você está as
sumindo?

Smith - Vou assumir a chefia de uma 
das três divisões programáticas da 
Fundação, a que trata de projetos de 
paz, eqüidade e governabilidade. 
Ainda estamos no processo de plane
ja r  a estrutura dessa unidade. De 
qualquer forma, um assunto que vai 
receber uma ênfase maior é o que 
envolve a área de filantropia e so
ciedade c iv il.

Jornal da ABO NG  - Qual deve ser
0 papel da ABONG?

Smith - A  ABO NG  é uma entidade 
fundamental, que a Fundação Ford 
apoiou desde o início. Na minha 
opinião, sua primeira tarefa é cuidar 
da imagem pública das ONGs. A 
ABONG também tem um grande pa
pel na questão da formação das 
ONGs e de seus quadros, zelando 
pelo profissionalismo do setor. ■
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C A R T A  D E  S A O  P A U L O

Em agosto do ano passado. Associações Nacionais de ONGs da América Latina reunidas em 
Sào Paulo produziram mn documenio - a Carta de São Paulo onde afirmam sua identidade 

comum, sua missão, seus objetivos e responsabilidades sociais . Leia a seguir a íntegra do texto.

I - Introdução

As Associações Nacionais de 
ONGs da América Latina, reuni
das em seu primeiro encontro, em 
São Paulo, Brasil, em Agoslo de
1995, consideram de subslancial 
importância expor para o conhe
cimento público suas reflexões 
coletivas e a disposição de cons
truir, daqui por diante, uma 
agenda comum de proposições 
das Associações Nacionais que 
sirvam de referência para o con
junto das ONGs da América La
lina, assim como sua disposição 
de articular uma intervenção con
junta nos fóruns internacionais dc 
que participem.

O fenômeno da globalização 
cria oportimidades de integração 
no campo da sociedade civil e abre 
novas perspectivas para a cons
trução de uma cidadania 
planetária com a qual nossas 
ONGs e suas Associações Na
cionais estão comprometidas. A 
realidade particular dos processos 
de ajuste estrutural, de aprofunda
mento da pobreza e da exclusão 
em nosso continente, paralela
mente à ainda frágil conquista da 
democracia em nossos países, 
apresenta enormes desafios para 
todos os organismos civis que se 
articulam em torno da defesa dos 
direitos sociais e políticos e da 
melhoria da quahdade de vida dos 
lati no-americanos.

0  surgimento das ONGs como 
importantes atores no cenário 
público nos coloca diante da res

ponsabilidade de desenvolver 
uma capacidade propositiva, bem 
como de fiscalização da atuação 
dos organismos públicos nacio
nais e internacionais e dos orga
nismos bilaterais e multilaterais, 
de forma articulada com os de
mais atores comprometidos com o 
dcscnvolvimenlo social.

Entendemos que a democracia 
em nossos países depende de uma 
presença ativa de múltiplos se
tores da sociedade civil que hoje 
se encontram privados de seus di
reitos e que a busca da eqüidade 
social não provém principalmente 
da ação do Estado mas da pressão 
dos movimentos sociais e das en
tidades que os articulam.

As ONGs, por intermédio de 
suas Associações Nacionais e das 
Redes Internacionais que as ar
ticulam em campos temáticos, 
querem demonstrar seu acúmulo 
de experiência, sua capacidade de

análise e proposições, através de 
uma ação conjunta, assim como 
pressionar os organismos muhi- 
latcrais, as agcncias dc coop
eração internacional, os Governos 
Nacionais, para assumirem um 
compromisso com o cidadão lati
no-americano, reconhecendo seus 
direitos de participação efetiva 
nas decisões que afetam suas vi
das e, por essa razão, revertendo 
as prioridades que hoje se expres
sam nos programas de estabili
zação econômica e abertura de 
mercados.

II - As ONGs e as Associações 
Nacionais. Sua identidade e seu 
papel

As ONGs da América Latina 
são instituições privadas sem fms 
lucrativos que desde mais de três 
décadas assumiram um forte com
promisso com 0 desenvolvimento 
econômico e social do continente 
e dedicaram o máximo de sua ca
pacidade técnica e institucional 
para a realização de atividades que 
levassem a esse objetivo.

Hoje como ontem, estas insti
tuições se caracterizam por 
sustentar um conjunto de valores 
em sua contribuição aos processos 
de desenvolvimento, entre eles a 
solidariedade, a justiça social e o 
aprofundamento permanente da 
democracia.

O compromisso social das 
ONGs juntamente com a natureza 
dos valores que elas sustentam de
finiram a orientação de seu tra
balho para os setores excluídos e
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discriminados de nossas so
ciedades. Por isso, a promoção e o 
apoio à consolidação de 
movimentos sociais de base foi e 
é uma finalidade central em sua 
razão de existir.

0  auxílio que as ONGs podem 
dar ao fortalecimento e sensibili
zação dos diferentes atores sociais 
em sua visão crítica e propositiva, 
é uma contribuição à constituição 
de sociedades mais democráticas 
e integradas.

As ONOs se caracterizaram 
por elaborar propostas e executar 
programas com metodologias 
específicas: participativas, sinér
gicas, inovadoras e com uma 
visão integradora das áreas do de
senvolvimento.

Por outro lado, as ONOs têm 
uma vocação de coordenação e de 
aprendizagem com seus pares, 
com outros atores sociais e com o 
Estado.

A relação entre os valores, a 
visão do desenvolvimento e os 
métodos de trabalho marcam os 
modelos de fm^ciamento e de
vem respeita a identidade já ex
pressada.

Apesar das mudanças que 
estão se produzindo no mundo de 
hoje com a globalização e a crise 
de certos valores, as ONOs devem 
afirmar sua identidade em sua 
visão do mundo, em seu processo 
de adaptação às mudanças, na re
lação entre Cooperação Interna
cional e desenvolvimento, na 
autonomia das opções institucio
nais, na coordenação e articulação 
com outros atores sociais e em 
propostas construtivas para a 
modificação das estruturas injus
tas de nossos países.

As Associações Nacionais de 
ONGs surgem nos países em

períodos recentes e com carac
terísticas próprias em cada caso. 
Entretanto, elas coincidem em po
tencializar ao máximo o espaço 
das ONGs no compromisso e tra
balho pelo desenvolvimento e 
pela democracia.

Suas fmalidades se identifi
cam como representação das asso
ciadas: facilitar o intercâmbio, 
interinstitucional e inter-regional, 
compartilhar informação, consti
tuir-se em fóruns de refiexão so
bre temas de interesse cornum, 
promover a defesa dos direitos das 
ONGs e uma legislação mais ade
quada à identidade de seus mem
bros, desenvolver as instituições 
do setor, assim como zelar por 
uma maior visibilidade e legitimi
dade do espaço das ONGs.

Mas se destaca o papel das 
Associações como ator social 
junto a outros setores como os sin
dicatos, movimentos sociais, em
presários e Estado.

A vocação de relacionamento 
com outras Associações dos 
países latino-americanos esteve 
sempre presente, e hoje mais do 
que nunca, como elemento essen
cial de negociação em relação á 
Cooperação Internacional e aòs 
organismos internacionais.

" A s  m u d a n ç a s  e m  

n í v e l  m u n d i a l  s e  

r e f l e t i r a m  n a  

r e d u ç ã o  d o  f l u x o  d e  

r e c u r s o s  p a r a  a  

A m é r i c a  L a t i n a "

III Cooperação Internacional

As transformações políticas e 
econômicas em nível mundial im
pactaram a orientação da coope
ração internacional, refietindo-se

tanto na diminuição do fluxo de 
fundos para os países latino
americanos, como na redefinição 
de prioridades, dirigidas estas últi- 
mas para a estabilização 
econômica, mitigando os efeitos 
das políticas de ajuste estrutural.

Diante disso, as Associações 
Nacionais e Redes de ONGs da 
América Latina consideramos que 
não somente nos cabe o direito de 
que a cooperação internacional se 
mantenha e se fortaleça em nossos 
países, como também o corres
pondente à defmição da política 
de cooperação, e por conseqüên
cia as prioridades temáticas na 
perspectiva de coadjuvar a con
cretização na ordem internacional 
de sociedades democráticas, jus
tas e equitativas na América La
tina.

Em termos poh'ticos, isso sig
nifíca o nosso direito e a obrigação 
das agências de cooperação inter
nacional de estabelecer relações 
de novo tipo, caracterizadas por 
sua transparência e horizontali
dade.

V - Fundos Públicos

Com maior ênfase que os re
cursos da cooperação interna
cional, a aplicação dos fundos 
públicos responde à lógica da 
“globalização” e com o objetivo 
de compensar os impactos do 
modelo econômico neoli-beral; 
mais ainda, dirigidos à fragmen
tação e desarticulação dos 
movimentos populares organi
zados.

Reivindicamos nosso direito a 
ser reconhecidos como entidades 
que contribuem para o bem-estar 
público e portanto a obrigato
riedade do Estado de outorgar-nos 
recursos públicos, não para que 
nos convertamos em executores
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dos programas de compensação e 
com isso facilitar o processo de 
“enxugamento” dos Estados Na
cionais; mas sim como sujeitos 
envolvidos no desenho, plane
jamento, defmição e instrumen
talização das políticas públicas de 
bem-estar social para o conjunto 
da sociedade.

Nesse sentido, reivindicamos 
a esfera pública como espaço de 
intervenção e interesses da so
ciedade em geral, não restrita ao 
âmbito governamental.

V - Prioridades

A íuta pelo desenvolvimento

Reconhecendo a existência de 
um novo cenário que atravessa o 
conjunto de nossos países, cons
truir uma visão de integridade da 
realidade latino-americana que 
nos permita:
• desenvolver uma postura 
crítica frente aos processos sócio- 
políticos em curso;

• atuar de uma maneira proposi
tiva e de apoio às forças sociais de 
mudança na formulação e imple
mentação de novos paradigmas de 
desenvolvimento, formas de inte
gração entre países latino-ameri
canos, planos nacionais de 
desenvolvimento e projetos seto
riais de políticas sociais.

O universo de atores com os 
quais temos nos relacionado em 
nossa história, com a redemocra
tização da América Latina, se am
pliou dos movimentos sociais em 
suas diversas expressões para no
vas relações com outros setores da 
sociedade civil, com os Estados 
Nacionais e órgãos públicos em 
distintas instâncias, com organis
mos internacionais e multilaterais. 
Nos cabe formular uma estratégia 
de articulação das Associações 
Nacionais com os demais agentes

sociais de mudança para con
tribuir com 0 resgate da cidadania 
e da democracia em nossos países 
e na América Latina como um 
todo.

" D e v e m o s  f o r m u l a r  

u m a  e s t r a t é g i a  p a r a  

a r t i c u l a r  n o s s a s  

A s s o c i a ç õ e s  

N a c i o n a i s  c o m  o s  

d e m a i s  a g e n t e s  

s o c i a i s  d e  m u d a n ç a "

Para participar desse processo 
de construção de uma nova so
ciedade latino-americana, as As
sociações Nacionais de ONGs, a 
partir da mobilização de suas as
sociadas, se propõem a promover 
um diagnóstico do estado do de
senvolvimento de seu próprio 
país, posicionar-se frente ao pro
jeto de desenvolvimento governa
mental, questioná-lo em seu 
sentido estratégico e oferecer pro
postas alternativas também a nível 
das políticas setoriais, especial
mente as de saúde, educação, 
moradia, organização comunitária 
e participação.

Em seu conjunto, as Asso
ciações Nacionais de ONOs da 
América Latina se propõem a 
atuar nos fóruns internacionais 
que conformam as políticas de de
senvolvimento para nosso conti
nente.

A partir da compreensão de 
que os Estados nacionais e os 
fóruns internacionais são espaços 
de disputa com relação às alterna
tivas de desenvolvimento, faz-se 
necessário que as Associações 
Nacionais desenvolvam um 
grande esforço de capacitação das 
ONOs associadas para a reali

zação de diagnósticos e elabo
ração de propostas alternativas.
• Como decorrência desta pers

pectiva de intervenção em nossas 
sociedades e nos fóruns interna
cionais, as Associações Nacionais 
de ONOs da América Latina en
tendem ser.da maior importância:

• elaborar uma Carta de 
Princípios comum às Associações 
Nacionais de ONOs da América 
Latina que, contendo a defmição 
de nossas identidades, nossos 
compromissos éticos e políticos, 
se torne uma referência para o 
conjunto das ONOs, redes e de
mais formas de organização 
coletiva que,, sabemos, não se es
gotam nas nossas Associações 
Nacionais;

• lutar para que, tanto ao nível 
nacional como internacional, se 
tornem públicos dados e infor
mações que permitam uma 
avaliação do uso dos recursos mo
bilizados para os processos‘de de
senvolvimento nacional e do 
continente;

• desenvolver ações rápidas de 
solidariedade no caso de iniciati
vas que violentem os princípios 
democráticos em que se sustentam 
as práticas de nossas instituições;

• conquistar uma maior visibili
dade pública para expressar nos
sas posições, o que requer 
assegurar o direito à presença nos 
meios massivos de comunicação 
(jornais, rádio e TV) e nos capaci
tar para ocupar este espaço;

• elaborar uma agenda de priori
dades que nos permita promover 
uma intervenção conjunta - nas 
quais possamos contar com a par
ticipação das redes internacionais 
de ONGs - junto aos fóruns e 
eventos intemacionais; junto às 
agências de cooperação, junto às 
agências multilaterais. ■



M u l h e r

C o m p a s s o s  e D e s c o m p a s s o s
Nem sempre os avanços das mulheres na esfera pública se refletem na vida privada

H is to rica m e n te , o  8 de m a rço  tem  se 
co n fig u rad o  c o m o  um m a rco  da 
luta p o lític a  das m u lh eres em  d e

fe sa  de seu s d ire ito s . A  ca d a  8 de m arço , 
ch eg a  o tem p o  de co m e m o ra r co n q u ista s  
e lem b rar qu e aind a tem o s m u ito  ch ã o  
p ela  fren te  se  rea lm en te  d e se ja m o s  co n s- 
t r u i r  u m a  d e m o c r a c i a  b a s e a d a  n a  
igualdade en tre  m u lh eres e  h o m en s, só  
para nos a term os ao o b je to  d este  artigo . 
N os p arece  ló g ico , en tã o , v o ltar o o lh ar 
para o  co tid ia n o  e a v ida privad a em  sua 
re la çã o  com  o m undo p ú b lico , j á  que é  no 
co tid ia n o  que se  m a teria lizam  o s re su l
tados produ zidos p e lo  e x e r c íc io  da c i 
dadania.

U m a  ráp id a  re v is ã o  n o s in d ic a  o 
ca m in h o  p erco rrid o  na igu aldad e p ú blica  
no B ra s il: in ic ia -se  ao  fm al do sé c u lo  
X I X  co m  os inú m eros d eb ates a ce rca  do 
d ir e ito  d as m u lh e re s  à e s c o la r iz a ç ã o  
b á s ica  em d iferen te s reg iõ es  do B ra s il, 
p assa  p ela  co n q u ista  do d ire ito  ao  v o to  
em  1 9 3 2  e a m p lia -se  su bstan tiv am en te  
na C o n stitu in te  de 8 8 , sem  e sq u e ce r  os 
p erm an entes e s fo r ç o s  do m o v im e n to  de 
m u lheres para su a re g u la m en ta çã o , in
clu in d o -se  a n e ce ssá r ia  re v isã o  de leis 
a n a c rô n ica s , c o m o  a lg u m a s p re sen tes , 
por e x em p lo , no C ó d ig o  P en al.

O  cam in h o  da igu ald ad e a té  aqui p ro 
duzida tem  a m arca  do fe m in ism o  e de 
su a a ç ã o  na p o li t iz a ç ã o , nos e sp a ço s  
p ú b lico s , das q u estõ es  re la c io n a d a s ao 
p r iv a d o . A lu ta  c o n t r a  a v io lê n c ia  
d o m éstica  e sex u a l, a co n stru çã o  de um 
n o v o  d ire ito  -  o s  d ire itos rep rod u tiv os -- 
e sua q u a lif ic a ç ã o  c o m o  d ire ito s  hu m a
nos, a p a rtic ip a çã o  nos m o v im e n to s em  
d efesa  de m elh o res c o n d içõ e s  de in fra 
estru tu ra -  c o m o  ág u a, luz e san eam e n to  
-  para o trab a lh o  d o m é stico  e  v id a c o tid i
ana são leg ítim as e x p re ss õ e s  d essa  p o li
tização .

P or outra parte, é n o tó rio  q u e  algu n s 
h o m en s vêm  fa z e n d o  u m a rev isão  do 
co m p o rtam en to  m a scu lin o  em  d eco rrên 
c ia  da ch am ad a “ cris e  d os p a p é is”  p ro 
v o cad a p elo  fe m in ism o . C o n stitu in d o -se  
num a p eq u en a p a rc e la  da c la s s e  m éd ia  
instru íd a e m o rad ora  d os g ran d es cen tro s, 
e les  ex p ressa m  a in co rp o ra çã o  das idéias

fe m in is ta s  no to c a n te  às re la ç õ e s  de 
g ên ero , no m om en to  em  que form am  g ru 
p os de d iscu ssão , d iscu tem  sua p a rtic i
p a çã o  na c o n tra ce p ç ã o , re iv in d icam  o 
d ire ito  à partenagem  (cu id ad o  co m  os 
f i l h o s ) ,  p a s s a m  a a s s u m ir  t a r e f a s  
d o m éstica s  e  produzem  a n á lise s  so bre  os 
p ro b le m a s  d as r e la ç õ e s  d e s ig u a is  de 
g ên ero  para os próp rios h o m en s. Sem  
qu erer d iscu tir aqui se  este  fa to  rep rc-

se n ta o u  nào u m a nova ten d ên cia  de c o m 
p o r t a m e n to  m a s c u l in o  n o  f in a l  d o  
m ilên io , p o d em os a o  m enos su p or qu e 
e le  a p o n ta  p a ra  n o v a s  d e m a n d a s  no 
cam p o da c id ad an ia , em  term os de d ire i
tos e  p o lítica s  so c ia is .

E n tretanto , a a m p liação  do d eb ate , a 
rev isão  de leis e norm as e  a a tu a lização  
de estru tu ras in stitu cio n a is , en tre  e la s  a 
fa m ília , não  rev erb eram  de fo rm a im e
d iata  so b re  o co tid ian o , resu ltand o em  um  
gran d e d esco m p a sso  en tre  as tra n sfo r
m a çõ e s  o co rrid as nas esfe ra s  p ú b lica  e 
privada.

SÍLVIA CAMURÇA E MÁRCIA LARANGEIRA

A o  m esm o  tem p o , a luta por p o lítica s  

p ú b lica s  qu e asseg u rem  o e x e r c íc io  de 
d ire ito s  j á  e s ta b e le c id o s  n a lei tem  p ro v o 
ca d o  um a r e a ç ã o  d o s se to re s  c o n s e r 
vad ores que pode im p lica r um re tro cesso  
n o  c a m p o  d a  c i d a d a n i a .  H o j e ,  o 
m o v i m e n t o  d e  m u l h e r e s  e n f r e n t a  
p o d ero so s o p o sito re s  na sua m o b iliz a çã o  
p ela  d erru bad a da P rop o sta  de E m en d a 
C o n stitu c io n a l q u e  v isa  anu lar o d ireito , 
institu íd o  no B ra s il  em  1 9 4 0 , de abo rto  
em  c a so s  de estu p ro  ou r isc o  de vida para 
a m ulher. M a is  d o qu e ferir  o s  d ireitos 
rep rod u tiv os e ir de en co n tro  à assin atu ra  
b ra sile ira  na P la ta fo rm a  A çã o  da C o n 
fe rê n c ia  de B e ijin g , que reco m en d a  a re 
v isão  das leis p u n itiv as ao  ab o rto , a P E C  
25/95 aten ta  co n tra  o d ire ito  da m u lher de 
p ro teger su a  p róp ria  vida se  e stiv e r  em  

r is c o  p o r c o n ta  de c o m p lic a ç õ e s  na 
grav id ez .

M u d an ças na co n ju n tu ra  co lo ca m  n o
vas q u e stõ e s  p ara  an tig as d em an das: em  
tem p os de f le x ib iliz a ç ã o  das re la çõ e s  de 
trab a lh o  e c r ise  do em p reg o , co m o  re
to m a r co m  v ig o r  a lu ta  p or c r e c h e s ?  
C o m o  g a ra n tir  a não red u ção  da lic e n ça - 
m atern id ad e? C o m o  e fe tiv a r  a licen ça - 
p atem id ad e p ara  o s  ho m en s e am p liar 
seu s d ire ito s  no q u e  to ca , por e x em p lo , à 
a u sê n c ia  do tra b a lh o  para cu id ar de filh os 
d o e n te s?  C o m o  m o b iliz a r  para um a ca m 
panha de e stím u lo  à d iv isã o  do trabalh o  
d o m é stico  en tre h o m en s e  m u lheres?

A d ificu ld a d e  de ag lu tin ar su je ito s  

em  to r n o  d e s s a s  e o u tra s  p au tas  do 
m o v im e n to  de m u lh eres e os lim ites e 
im p asses do d e sen v o lv im en to  b rasile iro  
ind icam  q u e, ap esa r do p ercu rso  de re 
co n stru çã o  das re la ç õ e s  de g ên ero , am 
p lia ç ã o  d o s d ir e ito s  e  c id a d a n ia  d as 
m u lh eres, a in d a é p re c iso  um dia in terna
c io n a l para lem b ra r que as m u lheres são  
c id ad ãs e q u e  e fe tiv a r  seu s d ireitos rep re
sen ta  um b e n e f ic io  para toda a s o 
c ied a d e . ■

Sihia Camurça, socióloga, é integraníe do 
Coletivo de Coordenação do SOS CORPO 
- Gênero e Cidadania, e Márcia 
Larangeira, jornalista, é integrante da 
equipe técnica do SOS CORPO.


